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Após a Polícia Federal (PF) 
cumprir, ontem, quatro manda-
dos de busca e apreensão con-
tra servidores da Receita Federal 
suspeitos de vazar dados sigilosos 
de autoridades, o Fisco informou 
que não tolera desvios de condu-
ta e que já realizava uma apura-
ção própria em relação a acessos 
não autorizados, antes mesmo de 
ter sido acionado pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF). A Recei-
ta declarou que a auditoria, ainda 
em andamento, envolve “dezenas 
de sistemas e contribuintes”. Além 
disso, garantiu que qualquer des-
vio detectado no acesso a dados da 
Receita pode ser rastreado.

“A Receita Federal do Brasil não 
tolera desvios, especialmente, rela-
cionados ao sigilo fiscal, pilar básico 
do sistema tributário. Além dos pro-
cedimentos no âmbito do inquérito, 
noticiados hoje (ontem), com base 
em informações prestadas pela pró-
pria Receita Federal do Brasil, há 
prévio procedimento investigatório 
em parceria com a autoridade poli-
cial, cujos resultados poderão ser di-
vulgados oportunamente”, comen-
tou o órgão após a operação da PF. 

A auditoria foi solicitada pelo 
Supremo em 12 de janeiro. Um dia 
antes, a corregedoria da Receita já 
havia iniciado um procedimento 
para apurar os vazamentos com 
base em informações divulgadas 
na imprensa, contendo dados si-
gilosos de ministros e parentes. 
Os dois processos foram unidos. 
Ao detectar vazamentos, o Fisco 
repassou a informação ao STF. A 
investigação apontou, por exem-
plo, um acesso irregular à decla-
ração da advogada Viviani Barci 
de Moraes, esposa do ministro do 
Supremo Alexandre de Moraes — 
que relata o inquérito. Também 
houve quebra do sigilo fiscal do fi-
lho de outro magistrado, cujo no-
me não revelado.

Segundo reportagem do jornal 
Folha de S.Paulo, divulgada domin-
go, antes da operação, a Receita in-
vestigava vazamento de dados de 
100 pessoas ligadas a ministros do 
Supremo, como filhos, cônjuges, 
pais e irmãos. Isso requer em tor-
no de 8 mil procedimentos de che-
cagem em 80 sistemas diferentes. 

A Receita informou, ainda, 
que amplia o controle do acesso a 

dados desde 2023, restringindo de 
forma mais severa quem pode ter 
acesso aos sistemas e ampliando os 
alertas de registros indevidos. Des-
de então, “foram concluídos sete 
processos disciplinares no perío-
do, com três demissões, e sanções 
nos demais”. A instituição garan-
tiu, também, que consegue apu-
rar quaisquer irregularidades. “Os 

sistemas da Receita Federal são to-
talmente rastreáveis, de modo que 
qualquer desvio é detectável, audi-
tável e punível, inclusive na esfera 
criminal”, garantiu. 

Categoria se manifesta

Em nota divulgada, a Asso-
ciação Nacional dos Auditores 

Fiscais da Receita Federal do Bra-
sil (Unafisco Nacional) demons-
trou preocupação com as medi-
das cautelares impostas pelo Su-
premo aos investigados, conside-
radas exageradamente duras para 
o andamento das investigações. 
Um dos quatro suspeitos de par-
ticipação nos vazamentos ocupa o 
cargo de auditor fiscal da Receita. 

Para a entidade, os servidores não 
podem ser usados como “bodes 
expiatórios”, e que nem os fun-
cionários públicos nem o próprio 
Fisco podem ser expostos a cons-
trangimentos públicos antes do 
fim das apurações.

“Os auditores fiscais da Recei-
ta Federal não podem, mais uma 
vez, ser transformados em bodes 
expiatórios em meio a crises insti-
tucionais ou disputas que não lhes 
dizem respeito”, afirmou a Unafis-
co. “A Receita Federal é órgão de 
Estado, e seus servidores não po-
dem ser submetidos a exposição 
pública ou constrangimentos ins-
titucionais antes da conclusão das 
apurações”, acrescentou.

A associação lembrou, ainda, 
que o ministro Alexandre de Mo-
raes afastou dois auditores, em 
2019, também no âmbito do In-
quérito das Fake News, acusados 
de vazar informações de ministros 
do Supremo e parentes. A acusa-
ção, porém, não teve provas, e os 
servidores foram reintegrados de-
pois. A Unafisco, porém, defende 
a apuração de qualquer irregula-
ridade. (VC)

“Qualquer acesso 
pode ser rastreado”

Antes da operação deflagrada 
pela PF, o Fisco já vinha 
investigando internamente 
denúncias de vazamento de 
dados de contribuintes
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PF apura vazamento de 
dados de autoridades

Quatro servidores da Receita Federal são investigados por envolvimento na violação de informações fiscais de ministros do STF e do 
procurador-geral da República, Paulo Gonet. A ação foi autorizada por Alexandre de Moraes, no âmbito do Inquérito das Fake News

A 
Polícia Federal (PF) defla-
grou, ontem, uma opera-
ção contra servidores sus-
peitos de vazar dados fi-

nanceiros sigilosos de autoridades, 
incluindo o procurador-geral da 
República (PGR), Paulo Gonet, mi-
nistros do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) e parentes. Agentes cum-
priram quatro mandados de busca 
e apreensão em São Paulo, no Rio 
de Janeiro e na Bahia, contra qua-
tro funcionários públicos — três da 
Receita Federal e um do Serviço Fe-
deral de Processamento de Dados 
(Serpro), que está lotado no Fisco. 
A ação tem como pano de fundo as 
investigações envolvendo o Ban-
co Master, suspeito de abrigar uma 
fraude bilionária. As investigações 
apontaram relações entre a institui-
ção bancária e ministros da Corte. 

Segundo a PF, a operação de on-
tem foi deflagrada por determina-
ção do STF, a partir de uma repre-
sentação da PGR. Além das buscas, 
o Supremo determinou o cumpri-
mento das seguintes medidas cau-
telares pelos investigados: quebra 
dos sigilos bancário, fiscal e tele-
mático; proibição de se ausentar 
da comarca; uso de tornozeleira 
eletrônica; afastamento imediato 
dos cargos; e proibição de sair do 
país, com cancelamento de todos 
os passaportes. 

Em nota, o Supremo explicou 
que as investigações detectaram 
acessos ilegais ao sistema de da-
dos da Receita. Para acessar infor-
mações de contribuintes, funcio-
nários do Fisco devem justificar a 
ação com base nas regras internas 
do órgão — por exemplo, para fis-
calizar possíveis irregularidades — 
ou agir por autorização da Justiça. 

“Foram constatados diversos e 
múltiplos acessos ilícitos ao siste-
ma da Secretaria da Receita Fede-
ral do Brasil, seguindo-se de pos-
terior vazamento das informações 
sigilosas. As investigações iniciais 
demonstraram, conforme relató-
rio enviado pela Receita Federal ao 

STF, a existência de ‘bloco de aces-
sos cuja análise, pelas áreas respon-
sáveis, não identificou justificativa 
funcional’”, informou a Corte. 

Para o Supremo, o acesso ilegal 
às informações das autoridades ca-
racteriza crime de violação de sigilo 
funcional, que é quando um funcio-
nário público divulga informações 
sigilosas às quais ele só tem acesso 
por causa do cargo que ocupa. Nes-
se crime, a pena é de seis meses a 
dois anos de reclusão, mas pode 
passar de dois a seis anos de prisão 
caso a revelação dos dados cause 
prejuízo à administração pública.

Porém, a Corte aponta que o ca-
so pode levar a crimes mais graves, 
que ainda serão apurados, “uma 
vez que a exploração fragmenta-
da e seletiva de informações si-
gilosas de autoridades públicas, 

divulgadas sem contexto e sem 
controle jurisdicional, tem sido 
instrumentalizada para produzir 
suspeitas artificiais, de difícil dis-
sipação”. Ou seja, a divulgação dos 
dados pode ter sido utilizada para 
lançar dúvidas quanto à atuação do 
próprio Supremo.

O STF também divulgou o no-
me dos investigados: Luiz Antô-
nio Martins Nunes, Luciano Pery 
Santos Nascimento, Ruth Macha-
do dos Santos e Ricardo Mansano 
de Moraes. Eles serão ouvidos pe-
la PF, que segue com as investiga-
ções. A corporação investiga a hi-
pótese de que os dados possam ter 
sido repassados para terceiros. Há, 
ainda, as possibilidades de que as 
informações tenham sido vendidas 
ou que os próprios investigados 
tenham conexões políticas com 

interesse em prejudicar ministros 
do Supremo.  O Correio não loca-
lizou a defesa dos investigados até 
o fechamento desta edição.

As investigações foram determi-
nadas por Alexandre de Moraes, que 
acionou a Receita por meio do cha-
mado Inquérito das Fake News, rela-
tado pelo ministro. O inquérito com-
pletará sete anos de duração, e mira a 
divulgação de notícias falsas e amea-
ças contra ministros do Supremo nas 
redes sociais. O processo, sigiloso, foi 
aberto em 2019 para investigar o “ga-
binete do ódio” ligado ao então presi-
dente Jair Bolsonaro (PL), que usava 
disparos em massa nas redes sociais 
para espalhar ideias antidemocráti-
cas e desinformação. A investigação 
foi criada, à época, pelo então presi-
dente do STF, ministro Dias Toffoli, 
que apontou Moraes como relator.

Crise institucional

A operação de ontem ocorreu 
após repercussão do caso Master, 
do banqueiro Daniel Vorcaro. A ins-
tituição financeira é suspeita de ser 
o epicentro de uma fraude bilionária 
no setor bancário. Em meio ao es-
cândalo, a imprensa revelou infor-
mações que expuseram a proximida-
de de Vorcaro com ministros do Su-
premo, levantando questionamen-
tos sobre a atuação da Corte no caso. 

No início de dezembro, o jornal 
O Globo revelou que a esposa de 
Moraes, a advogada Viviane Barci 
de Moraes, havia firmado um con-
trato de R$ 130 milhões com o Mas-
ter para representar o banco em 
causas públicas. À época, o magis-
trado negou qualquer irregularida-
de, e a PGR também negou pedidos 

de investigação contra ele e a espo-
sa, afirmando não haver indícios de 
ilegalidades. 

Em janeiro, a imprensa publi-
cou que a PF encontrou menções 
ao ministro do STF Dias Toffoli em 
mensagens encontradas no celu-
lar de Vorcaro, envolvendo a par-
ticipação do magistrado em uma 
empresa familiar chamada Maridt, 
que era proprietária de uma parte 
do capital do resort Tayayá. Essa 
participação foi vendida a Fabiano 
Zettel, cunhado de Vorcaro. Toffo-
li confirmou a participação na em-
presa, mas negou ter recebido va-
lores do banqueiro ou de Zettel. 

Após a revelação, Toffoli deixou 
a relatoria do caso, pressionado pe-
los demais ministros, preocupados 
com o impacto da repercussão desse 
envolvimento na imagem da Corte.
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Relator do Inquérito das Fake News, Alexandre de Moraes impôs medidas cautelares, como uso de tornozeleiras, aos suspeitos de quebrar sigilos fiscais

Marcelo Camargo / Agência Brasil

A exploração 
fragmentada 
e seletiva de 
informações sigilosas 
de autoridades 
públicas, divulgadas 
sem contexto 
e sem controle 
jurisdicional, tem sido 
instrumentalizada 
para produzir suspeitas 
artificiais, de difícil 
dissipação”

Trecho da nota do STF sobre 
o vazamento de dados 
fiscais na Receita Federal


